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UN DESAFIO DE IDEAS PARA EL GOBIERNO ABIERTO: 
EL CASO DE LA POLÍCIA MILITAR DE MINAS GERAIS – BRASIL

RESUMO
Busca-se identificar os resultados de uma plataforma de envio de ideias em termos de geração de inovações e do fortalecimento da 
colaboração, pilar do governo aberto. Plataformas de envio de ideias têm sido utilizadas por governos para a colaboração da sociedade 
na resolução de problemas públicos, entretanto a literatura carece de estudos sobre a absorção das ideias dos cidadãos para a produ-
ção de inovação e sobre as formas de comunicação bidirecional entre instituição pública e sociedade. O caso estudado é a aplicação da 
plataforma PrêmioIdeia no 8º Batalhão de Polícia Militar de Minas Gerais (8º BPMMG). Concluiu-se que a plataforma contribuiu para 
a abertura da instituição para a colaboração dos cidadãos. O artigo complementa a literatura demonstrando a aplicação de inovação 
aberta com finalidade social, para a captação da percepção de um grupo sobre um problema e envolvimento dos cidadãos na solução 
de grandes problemas públicos. 
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ABSTRACT

Aims to identify the results of a shipping platform ideas in terms of generation of innovations and 
strengthening of collaboration pillar of open government. ideas shipping platforms have been used 
by governments for the cooperation of society in solving public problems; however, the literature lacks 
studies on the absorption of ideas from citizens for producing innovation and the forms of two-way 
communication between public institutions and society. The case study is the application of PrêmioI-
deia platform on the 8th Military Police Battalion of Minas Gerais (8ºBPMMG). It was concluded the 
platform contributed to the opening of the institution for the cooperation of citizens. Article comple-
ments the literature demonstrating the open innovation application with social purpose, to capture the 
perception of a group on a problem and citizen involvement in major public problem solving.

KEYWORDS: open innovation, collaboration, open government, platforms ideas, crowdsourcing.

RESUMEN

Busca identificar los resultados de unas ideas de la plataforma del envío en términos de generación 
de innovaciones y el fortalecimiento de la colaboración pilar de un gobierno abierto. Ideas envío 
plataformas han sido utilizados por los gobiernos para la cooperación de la sociedad en la solución 
de los problemas públicos; Sin embargo, la literatura carece de estudios sobre la absorción de las 
ideas de los ciudadanos para la producción de la innovación y las formas de comunicación de dos 
vías entre las instituciones públicas y la sociedad. El estudio de caso es la aplicación de la plataforma 
PrêmioIdeia el 8 Batallón de la Policía Militar de Minas Gerais (8ºBPMMG). Se concluyó la plataforma 
contribuido a la apertura de la institución para la cooperación de los ciudadanos. Artículo comple-
menta la bibliografía que demuestra la aplicación de la innovación abierta con finalidad social, para 
capturar la percepción de un grupo en un problema y la participación ciudadana en la resolución de 
problemas importantes pública.

PALABRAS CLAVE: innovación abierta, colaboración, gobierno abierto, plataformas ideas, crowdsourcing.

INTRODUÇÃO

Em um contexto em que a inovação aber-
ta começa a ser estudada como estratégia 
para a abertura dos governos (Karakiza, 
2015) e em que apenas 4% dos países do 
globo não possuem nenhuma estratégia 
para abrir seus governos (Organization for 
Economic Co-operation and Development  
[OECD], 2015), notou-se o quanto é rele-
vante abordar o tema inovação aberta no 
setor público. Além da relevância do tema, o 
grande fator motivacional para sua escolha 
foi o fato de existirem diversas lacunas na 
literatura, que, quando preenchidas, colabo-
rarão tanto para o desenvolvimento teórico 
do tema quanto para a implementação de 
mudanças práticas no setor público. 

Consultas públicas on-line e desafios de 
ideias são nomenclaturas para mecanismos 
baseados em inovação aberta que vêm sen-

do utilizados para a abertura e inovação de 
instituições públicas; colaborando com o que 
se denomina governo aberto, eGovernament, 
citizensourcing, eDemocracy, eParticipation, 
Wiki Government, Government 2.0 (Wijnho-
ven, Ehrenhard, & Kuhn, 2015). Ao explorar o 
potencial democrático da inovação aberta, as 
instituições públicas podem fortalecer os três 
pilares de governo aberto: a transparência, a 
participação e a colaboração (Abu-Shanab, 
2015; Al-Hujran, Al-Debei, Chatfield, & Mig-
dadi, 2015; Conradie & Choenni, 2014).
 
Uma análise dos artigos publicados sobre 
governo aberto em diferentes países permite 
observar que países com grandes diferenças 
culturais, como os EUA (Lee & Kwak, 2012; 
Wise, Miric, & Gegenhuber, 2011), a Jordâ-
nia (Al-Hujran et al., 2015; Alawneh, Al-Refai, 
& Batiha, 2013) e a China (Song & Guan, 
2015), ou mesmo com diferenças econômi-
cas, como a Inglaterra (Cordella & Iannacci, 
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2010; Panagiotopoulos, Al-Debei, Fitzgerald, 
& Elliman, 2012), o Sri Lanka (Karunasena 
& Deng, 2012) e a Coreia (P.-L. Sun, Ku, & 
Shih, 2015), enfrentam problemas parecidos 
na abertura de seus governos. Os proble-
mas estão relacionados à baixa participa-
ção cidadã nos canais de comunicação com 
o governo e à dificuldade de feedback do 
setor público para os cidadãos participan-
tes, ou seja, principalmente associados ao 
terceiro pilar do governo aberto, que é a co-
municação bidirecional entre governo e so-
ciedade para alcance de objetivos comuns.

As lacunas teóricas estão relacionadas à 
escassez de pesquisas sobre os resultados 
concretos da utilização de metodologias de 
inovação aberta para a abertura de estru-
turas governamentais. Em seu artigo mais 
recente, o precursor do conceito inovação 
aberta, Henry Chesbrough, apontou que 
o estudo da capacidade de absorção das 
ideias pelas instituições organizadoras e da 
sua aplicação sem fins lucrativos é um tema 
novo e está despertando grande interesse 
da comunidade acadêmica (West, Salter, 
Vanhaverbeke, & Chesbrough, 2014).

Tomou-se como objeto de estudo o desafio 
de ideias realizado pelo 8º BPMMG, deno-
minado “Estratégias e ações para reduzir os 
crimes contra o patrimônio”. O 8º BPMMG é 
uma instituição militar tradicional, detentora 
do uso legal da força para a garantia do po-
der de polícia; possui estrutura hierárquica, 
processos formais rígidos e marcados forte-
mente pela cultura militar (Pereira, dos San-
tos, & de Brito, 2010), o que tende a distan-
ciá-la dos cidadãos atendidos por ela, razão 
pela qual a instituição foi escolhida como 
objeto de estudo. 
 

Com vistas a colaborar com o arcabouço de 
pesquisas da área, neste artigo, apresenta-
-se um estudo empírico, visando a respon-
der às questões de pesquisa: “Como o 8º 
BPMMG, conhecido amplamente por sua 
estrutura formal e processos rígidos, fez 
uso de plataforma colaborativa de inovação 
aberta para fortalecer a colaboração, pilar 
do governo aberto?”. E, ainda, “Quais os re-
sultados da aplicação dos conhecimentos 
absorvidos nessas iniciativas?”.

O objetivo deste artigo é identificar os resul-
tados de uma plataforma de envio de ideias 
em termos de geração de inovações e forta-
lecimento da colaboração, pilar do governo 
aberto. Para isso, foi realizada uma pesqui-
sa de natureza qualitativa do tipo estudo de 
caso. A pesquisa identificou uma nova práti-
ca de interação entre os agentes públicos e 
a sociedade, bem como a abertura de uma 
instituição pública marcada pela sua rigidez 
para receber ideias da sociedade, o que 
possibilitou legitimar e inspirar inovações 
em prol de melhorias na segurança pública. 
Por meio da pesquisa, também foram iden-
tificadas limitações similares a outras apon-
tadas na literatura sobre o uso de inovação 
aberta para abertura de governos. 

O artigo está estruturado da seguinte forma: 
(1) introdução; (2) fundamentação teórica; 
(3) metodologia; (4) resultados e discussão; 
e (5) conclusão. 

GOVERNO ABERTO: TRANSPARÊNCIA, 
PARTICIPAÇÃO E COLABORAÇÃO

O termo governo aberto é frequentemente 
utilizado para descrever iniciativas de dis-
ponibilização de informações governamen-
tais via internet, sendo confundido com o 



ISSN 2236-5710 Cadernos Gestão Pública e Cidadania, São Paulo, v. 21, n. 70, set./dez. 2016

Teresa Cristina Monteiro Martins - Paulo Henrique de Souza Bermejo

306

governo eletrônico (A. J. Meijer, Curtin, & 
Hillebrandt, 2012). Ao passo que o governo 
eletrônico é associado à disponibilização 
de dados e serviços via internet, governo 
aberto é um termo mais abrangente, utiliza-
do para descrever a utilização do potencial 
democrático das tecnologias para garantir a 
transparência, a participação e a colabora-
ção entre governo e sociedade (Abu-Sha-
nab, 2015; Al-Hujran et al., 2015; Conradie & 
Choenni, 2014). 
 
Governo aberto é aquele em que o poder 
público dialoga com a sociedade em um 
processo colaborativo de soluções para os 
problemas públicos. É um tema multidisci-
plinar que envolve ciência política, com as 
relações de poder; aspectos econômicos e 
de prioridade na agenda de políticas públi-
cas; aspectos tecnológicos, que facilitarão a 
interação (A. J. Meijer et al., 2012). 

Transparência, participação e colaboração 
são os três pilares que sustentam o go-
verno aberto. A transparência é o primeiro 
pilar, pois o fornecimento de informações 
compreensíveis a todos os cidadãos tende 
a empoderar a sociedade e permitir que ela 
opine sobre as temáticas cujos dados foram 
disponibilizados (A. J. Meijer et al., 2012). 
A transparência tem por objetivo promover 
o controle e fomentar os cidadãos com in-
formações sobre as ações do governo (Lin-
ders, 2012). Esse pilar é o mais básico e 
mais facilmente implantado pelos governos, 
e tem sido explorado na literatura quanto às 
estratégias para apresentação de dados go-
vernamentais importantes para os cidadãos 
(Hernández, Juan Fuente, Labra-Gayo, 
Pérez, & Núñez-Valdez, 2015), e também 
quanto à qualidade dos dados apresen-
tados (Abu-Shanab, 2015; Alawneh et al., 

2013; Osman et al., 2014), planejamento e 
tecnologias utilizadas para sua disponibiliza-
ção (Cavalheiro & Joia, 2014; H. Sun, Fang, 
& Hsieh, 2014). Quanto à transparência, os 
dados geralmente são disponibilizados em 
portais desenvolvidos pelo governo.

Participação é entendida como o engaja-
mento dos cidadãos na tomada de decisões 
do governo; seu objetivo é promover a efe-
tividade do governo e a melhoria da quali-
dade das decisões tomadas (Linders, 2012). 
Enquanto a transparência é um fluxo unidi-
recional de informações dos governos para 
a sociedade, empoderando-a, a participação 
é um fluxo na direção contrária, no sentido 
de fornecer informações da sociedade para 
o governo de modo a agregar efetividade às 
ações governamentais (Linders, 2012). Para 
gerar participação, podem ser utilizadas con-
sultas públicas e pesquisas, como questio-
nários de respostas padronizadas.

A colaboração é o último pilar do governo 
aberto, é a cooperação entre os diferentes 
níveis de governo, entre este e os cidadãos 
e outras instituições (Veljković, Bogdanović-
Dinić, & Stoimenov, 2014). Enquanto o fluxo 
na participação é unidirecional e vai dos ci-
dadãos para o governo, na colaboração, ele 
é bidirecional, e governo e cidadãos traba-
lham juntos na coprodução de soluções. A 
colaboração pressupõe parceria e coopera-
ção (Linders, 2012). 

As pesquisas que abordam a implantação de 
tecnologias para o fortalecimento dos piares 
do governo aberto demonstram que a maio-
ria das iniciativas governamentais foca prin-
cipalmente a participação e transparência, e 
não a colaboração (Karakiza, 2015). Assim, 
a colaboração, detectada quando existe uma 
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interação entre os cidadãos e agentes públi-
cos, é o pilar mais abrangente do governo 
aberto, por demandar também transparên-
cia e participação. A transparência serve 
para fomentar os cidadãos com informações 
que os encorajem a participar com suas su-
gestões de melhorias no setor público. A co-
laboração também vai além da participação, 
que geralmente está limitada ao envio de 
mensagens que fomentem o governo com 
dados e não permite discussões que impac-
tam as decisões das instituições públicas, o 
que está mais relacionado ao nível de cola-
boração (Karakiza, 2015). 

No Brasil, um levantamento realizado por 
(Pinho, 2008) mostrou que, apesar de a tec-
nologia ser utilizada para o governo aberto 
por diversos estados brasileiros, os portais 
dessas instituições não eram efetivos nem 
mesmo quanto à transparência, e que a par-
ticipação e colaboração, a despeito de toda 
a tecnologia disponível, estavam restritas 
a comunicações assíncronas por e-mail, 
formulários e pesquisas de opinião (Pinho, 
2008). 

Em pesquisa mais recente, Neves (2013) 
mostra a evolução de 15 anos de governo 
aberto no Brasil. Por meio dessa análise, 
nota-se o grande progresso em termos de 
transparência de dados, por meio do Portal 
da Transparência do Governo Federal e da 
pressão pelo desenvolvimento e do acesso 
cada vez mais frequente a portais locais de 
disponibilização de dados claros, coesos e 
de fácil acesso. Entretanto, os artigos que 
apresentam a evolução do governo aberto 
brasileiro têm enfoque na evolução em ter-
mos de transparência e demonstram que as 
iniciativas em termos de participação e cola-
boração on-line ainda são muito incipientes 

(Agner, 2015; Cunha, 2010; da Rocha & de 
Oliveira, 2015; Neves, 2013; Vaz, Ribeiro, & 
Matheus, 2010). 

Para estimular o governo aberto e princi-
palmente o nível da colaboração, metodolo-
gias de inovação aberta têm sido utilizadas 
(Deng, Lin, Zhao, & Wang, 2015; Karakiza, 
2015; Sieber & Johnson, 2015).

INOVAÇÃO, INOVAÇÃO ABERTA E GO-
VERNO ABERTO: FUNDAMENTOS CON-
CEITUAIS

O conceito de inovação foi associado ini-
cialmente à economia, com destaque para 
a obra de Schumpeter, para quem a inova-
ção é a aplicação comercial ou industrial de 
um novo produto, processo ou método de 
produção, podendo ser ainda considerados 
os novos mercados, fontes de suprimentos, 
além de práticas de organização em geral.

Essa definição mostra a estreita ligação en-
tre a inovação e a capacidade das empresas 
em desenvolver seus processos para acom-
panhar o contexto capitalista. Todavia, a ino-
vação vai além de um mecanismo econômi-
co, a capacidade de inovar é característica 
intrínseca do ser humano, que a utiliza para 
atender às suas necessidades (Simms, 
2006). Gonzalez, Llopis, and Gasco (2013) 
mostraram que, a partir dos anos 2000, a 
literatura de inovação começa a se voltar 
para o estudo do setor público, o que ocorre, 
primeiro, pela necessidade do setor público 
de buscar inovações de suas estruturas go-
vernamentais e garantir eficiência, e, segun-
do, pelo avanço das novas tecnologias de 
informação e comunicação, que seriam ca-
pazes de colaborar para essa inovação.
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No caso das instituições públicas brasilei-
ras, a necessidade de inovação pode ser 
associada à maior cobrança popular por 
transparência, representada nas manifesta-
ções públicas (Instituto Brasileiro de Opinião 
Pública e Estatística [(Ibope, 2013, 2014), e 
à necessidade de atendimento a pressões 
internacionais para a instalação de gover-
nos mais abertos, com maior participação 
do povo na criação das políticas públicas 
(Borman & Janssen, 2013; Neves, 2013).

Assim, apesar de a literatura teórica sobre 
inovação se concentrar mais especifica-
mente na inovação no setor privado, exis-
tem vários insights derivados dessas teorias 
que são relevantes para moldar e explorar a 
inovação no setor público (Bloch & Bugge, 
2013). 

Uma prática de inovação que tem emergi-
do nas últimas duas décadas é a inovação 
aberta, definida por Chesbrough (2003) 
como estratégia para que uma organização 
compartilhe suas ideias e, ao mesmo tem-
po, absorva ideias externas a ela, aceleran-
do o desenvolvimento de inovações.

As características do termo inovação aberta, 
conforme cunhado por Chesbrough (2003), 
podem ser identificadas no nível da admi-
nistração pública quando as instituições do 
Estado se abrem para trocar conhecimentos 
com outras instituições ou com a sociedade. 
Essa abertura permite estabelecer um flu-
xo de saídas e entradas de conhecimento 
que aceleram a inovação dos processos e 
serviços oferecidos por essas instituições, 
bem como os torna mais eficazes, pois a vi-
são dos usuários sobre esses serviços será 
considerada, e as experiências de sucesso 
de outras instituições podem inspirar a me-

lhoria dos processos. 

Assim como na inovação aberta os recur-
sos para inovação podem surgir de atores 
externos à instituição inovadora, no governo 
aberto, espera-se que os cidadãos possam 
acompanhar e influenciar as decisões do go-
verno por meio de acesso à informação e da 
abertura das arenas decisórias (A. Meijer & 
Bekkers, 2015). O objetivo final do governo 
aberto vai muito além de fornecer informa-
ções aos cidadãos; é também incentivar a 
participação dos cidadãos e garantir que o 
conhecimento gerado nos canais de comu-
nicação seja bem utilizado (Osman et al., 
2014). Dessa maneira, espera-se o fortale-
cimento dos três pilares do governo aberto, 
que são a transparência, a participação e a 
colaboração (Abu-Shanab, 2015; Al-Hujran 
et al., 2015).
 
O destaque que tem sido atribuído ao tema 
abertura dos governos na literatura sobre 
inovação governamental advém da neces-
sidade de estudar as diversas iniciativas 
de governo aberto que vêm se destacando 
pelo mundo para aumentar a transparência 
e participação cidadã. No Brasil, até o ano 
de 2013, as iniciativas de governo aberto ti-
nham como objetivo principal a disponibiliza-
ção de dados, o que vem mudando de 2014 
aos dias atuais, em que se multiplica o uso 
de consultas públicas para geração de ideias 
para o desenvolvimento de políticas públicas 
(A. C. Z. Santos, André Luiz; Veroneze, Ricar-
do Braga; Botelho, Giancarla Aparecida; de 
Souza Bermejo, Paulo Henrique, 2015). 

Entre as práticas de inovação aberta utiliza-
das pelos governos, está o crowdsourcing, 
que surgiu entre o fim dos anos 1990 e início 
dos anos 2000, impulsionado pelo avanço 
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da internet e a utilização de grandes grupos 
de pessoas na realização de tarefas antes 
realizadas individualmente (Hopkins, 2011).

O crowdsourcing de ideias, também cha-
mado de desafio de ideias, envolve o lança-
mento de uma questão-problema para um 
grande e diversificado grupo, visando cap-
tar ideias mais robustas do que aquelas já 
vinham sendo utilizadas para a solução do 
problema (Parvanta, Roth, & Keller, 2013; 
Seltzer & Mahmoudi, 2013). Inicialmente 
voltado para a aceleração da inovação, em 
grandes empresas privadas, atualmente, 
cresce o número de plataformas de cro-
wdsourcing com finalidades sociais, como 
as apresentadas em Martins and Bermejo 
(2015). 

Nas plataformas crowdsourcing utilizadas 
por instituições públicas, espera-se que os 
cidadãos possam acompanhar e influenciar 
as decisões do governo por meio de acesso 
à informação e da abertura das arenas de-
cisórias (A. Meijer & Bekkers, 2015). Dessa 
maneira, tais iniciativas colaboram com o 
fortalecimento dos três pilares do governo 
aberto (Abu-Shanab, 2015; Al-Hujran et al., 
2015).

METODOLOGIA

O estudo que deu origem a este artigo pode 
ser classificado como de natureza descri-
tiva, uma vez que relata as características 
de um objeto de estudo e demonstra seus 
resultados (Constant, 2009). Quanto aos 
meios utilizados, por se aprofundar na pes-
quisa de um objeto de estudo, classifica-se 
como estudo de caso, em que se procurou 
explicar um acontecimento ao longo do tem-
po e em determinado contexto (Yin, 2003).

O objeto empírico foi o desafio de ideias so-
bre “Estratégias e ações para reduzir os cri-
mes contra o patrimônio”, ocorrido na plata-
forma de software PrêmioIdeia e direcionado 
aos cidadãos atendidos pela instituição pro-
ponente do desafio, o 8º BPMMG. Esse ob-
jeto de estudo foi escolhido pela viabilidade 
de acesso a informações e por representar 
uma inovação que permitiu a abertura de 
uma instituição militar de estrutura rígida e 
tradicional para o estabelecimento de um 
fluxo bidirecional de conhecimentos entre 
agentes públicos e cidadãos. O funciona-
mento detalhado desse aplicativo pode ser 
encontrado em Santos et al. (2015).

Os procedimentos utilizados para a coleta 
de dados foram os seguintes:

(A) Observação do objeto empírico, reali-
zada durante todo o período de execução 
do desafio, de 23/9 a 20/11/2013, etapa 
em que foram observadas as funcionali-
dades da plataforma, o perfil e o compor-
tamento dos atores participantes.
(B) Análise quantitativa das ações reali-
zadas pelos participantes na plataforma, 
por exemplo, número de ideias enviadas 
por cada perfil de usuário, realizada no 
período de 21/11/2013 a 15/1/2014, utili-
zando planilhas eletrônicas. 
(C) Análise do conteúdo das ideias e 
comentários inseridos pelos participan-
tes, também realizada de 21/11/2013 a 
15/1/2014. Para tanto, foi utilizada a téc-
nica de análise de conteúdo para avaliar 
respostas de questões abertas, conforme 
indicado por Bardin, Reto, and Pinheiro 
(1979) e Moraes (1999).
(D) Entrevista semiestruturada com o Co-
mandante do 8º BPMMG, realizada no 
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dia 28/1/2014, às 16 horas, na sede do 
8º Batalhão, em Lavras – MG, conforme 
roteiro previamente estabelecido. 
(E) Pesquisa na mídia local sobre inova-
ções obtidas durante os anos de 2014 e 
de 2015 que retratassem os resultados 
obtidos a partir da utilização da platafor-
ma de ideias pela instituição proponente 
do desafio. 

O objetivo da entrevista foi verificar a mo-
tivação do proponente para a utilização da 
inovação aberta e sua percepção em rela-
ção aos resultados das análises quantita-
tivas e de conteúdo das ideias, realizadas 
nas etapas (B) e (C) da pesquisa. As infor-
mações obtidas por meio da entrevista fo-
ram transcritas e enviadas ao entrevistado 
para validação.

Para realizar a análise de conteúdo, cita-
da na etapa (C), foi estabelecido que cada 

ideia representaria uma unidade de análise; 
depois as ideias foram agrupadas, confor-
me suas similaridades, o que permitiu a for-
mação de categorias. Amostra de 15% das 
ideias passou por três iterações de valida-
ção, conforme a triangulação de investigador 
de Denzin (1970), na qual mais de um pes-
quisador revisa autonomamente uma amos-
tra verificando a exatidão da categorização. 

Após a terceira iteração, foi obtido um erro de 
4% das categorizações, e a categorização 
foi considerada válida. Depois desses testes 
e do refinamento das categorias, chegou-se 
à Tabela 1 de categorização, composta por 
nove grupos temáticos, divididos em outros 
três grupos, formando três categorias macro 
(comunidades, polícia e outras instituições). 
Os comentários também foram agrupados 
em categorias, seguindo o mesmo procedi-
mento.
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Tabela 1. Descrição das categorias utilizadas na etapa de categorização das ideias

Categorias e

subcategorias
Descrição da subcategoria Exemplos de unidade de análise

A
çõ

es
 fo

ca
da

s 
na

 c
om

un
id

ad
e Organização (C1)

Ideias sobre maneiras pelas quais as 

comunidades são estimuladas a se auto-

-organizarem.

“[...] os vizinhos, ao verificarem a presen-

ça de suspeitos nas imediações, passa-

rem a fazer sinais de apito como senha 

para os demais vizinhos.” 

Canais de comunicação 

e conscientização (C2)

Ideias sobre mecanismos de comunica-

ção, troca de conhecimentos e conscien-

tização da comunidade.

“Verificar a criação de Conseps [Conse-

lho Comunitário de Segurança Pública] 

por vários bairros.”

Comportamento

(C3)

Ideias sobre como cada cidadão deve se 

comportar para estar protegido. 

“Evitar usar maletas de notebook. O me-

lhor é usar uma bolsa normal que não 

aparente estar com um aparelho eletrô-

nico.”

A
çõ

es
 fo

ca
da

s 
em

 n
a 

po
líc

ia

Logística e prestação de 

serviços (P1)

Ideias sobre melhorias ou realocação de 

recursos da polícia e melhor prestação 

de serviços.

“Colocar mais guaritas e aumentar o nu-

mero de veículos de ronda da polícia [...]”

Recursos humanos

(P2)

Ideias sobre investimentos e valorização 

de recursos humanos pela instituição. Não 

pertence a essa categoria a alocação de 

recursos humanos (logística), mas, sim, 

sua capacitação e valorização.

“[...] quando [os policiais] são bem remu-

nerados, com cursos motivadores, acom-

panhamento médico e psicológico poderá 

(sic) exercer as suas atividades com mais 

concentração e dedicação.”

Gestão da inovação

(P3)

Ideias sobre a adoção de novas tecnolo-

gias de informação ou por pesquisas que 

visem à inovação nos serviços prestados.

“[...] criação de um aplicativo que

avise no mesmo instante a ocorrência de 

um assalto [e] a posição geográfica e en-

viando a informação direto para todas as 

viaturas que estão no patrulhamento. [...]”

A
çõ

es
 fo

ca
da

s 
em

 o
ut

ra
s 

In
s-

tit
ui

çõ
es

Legislação (O1)

Ideias que dependem da criação de leis 

ou órgãos públicos, bem como da melhor 

aplicação dessas leis.

“[...] poderia ser criada uma lei nacional 

que proibisse a fabricação e comercializa-

ção de armas de brinquedo.”

Espaços públicos

(O2)

Ideias sobre a manutenção ou criação de 

espaços físicos públicos.

“Criação de um centro de apoio para 

aconselhamento [...] e prevenção/reabili-

tação para (potenciais) criminosos.”

Parcerias

(O3)

Ideias sobre parcerias entre órgãos pú-

blicos e privados para prestar serviços à 

comunidade.

“Firmar parcerias com os grandes super-

mercados, para que, quando eles dis-

tribuírem seus panfletos de promoções, 

distribuam também dicas do 8º BPMMG.”

Fonte: Elaborada pelos autores.
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O resultado da classificação das ideias foi 
apresentado na Figura 2, por meio das por-
centagens de ideias enviadas por policiais 
e cidadãos em cada categoria. A porcenta-
gem foi calculada separadamente para cada 
perfil, ou seja, do total de ideias enviadas 
por policiais, foi calculada qual porcentagem 
se relacionava a cada categoria. Posterior-
mente, o mesmo foi realizado para as ideias 
enviadas por cidadãos. 

Os demais resultados desta pesquisa foram 
apresentados por meio da transcrição de 
trechos da entrevista com o Comandante da 
instituição proponente do desafio e da pes-
quisa em mídias locais sobre os impactos da 
utilização da plataforma de envio de ideias. 

RESULTADOS

Nesta seção, as questões de pesquisa fo-
ram respondidas: “Como o 8º BPMMG, 
conhecido amplamente por sua estrutura 
formal e processos rígidos, fez uso de pla-
taforma de inovação aberta para fortalecer 
a colaboração, pilar do governo aberto?” E, 
ainda, “Quais os resultados da aplicação 
dos conhecimentos absorvidos nessas ini-
ciativas?”. 

Para isso, inicialmente, foi apresentado 
como o 8º BPMMG utilizou a plataforma 
PrêmioIdeia em prol da inovação e, na se-
quência, foram apresentados os benefícios 
dessa iniciativa, que foram: a colaboração 
entre agentes da polícia e cidadãos, fortale-
cendo o pilar da colaboração em um gover-

no aberto; e como a percepção dos cidadãos 
em relação aos serviços, programas e pro-
blemas enfrentados pela PMMG foi absorvi-
da e utilizada pela instituição.
 
PrêmioIdeia – Uma Plataforma para Envio 
de Ideias

O PrêmioIdeia é um aplicativo de software 
para gestão de ideias, apoiado nos concei-
tos de inovação aberta, gamificação e redes 
sociais (PrêmioIdeia, 2015). A inovação aber-
ta é identificada pela utilização da técnica de 
crowdsourcing, por meio da qual diferentes 
atores são estimulados a enviar ideias de 
soluções para um problema comum a eles. 
A gamificação adota a estrutura de um jogo 
no qual uma instituição, do Estado ou não, 
expõe um problema social para que a comu-
nidade on-line envie ideias que visem a sua 
resolução. Em troca, a instituição proponen-
te do desafio oferece uma premiação para a 
melhor ideia. 

As redes sociais, como Facebook, LinkedIn, 
Twitter, Instagram e Google+, são utilizadas 
para direcionar o aplicativo para indivíduos 
previamente conectados e que tenham rela-
ção com o problema proposto. 

A Figura 1 mostra uma tela do PrêmioIdeia, 
que, quando acessada por um usuário, lhe 
permite visualizar o nome do desafio, o tem-
po em que ele estará disponível para partici-
pação e as ideias enviadas por outros usu-
ários.
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Figura 1 Tela da plataforma de gestão de ideias 

Fonte: PrêmioIdeia (2015).

Conforme mostra a Figura 1, os usuários 
escolhem de qual desafio vão participar. 
As ideias ficam expostas para que outros 
participantes opinem ou sugiram melhorias 
por meio da funcionalidade “Comentários”. 
Os outros participantes também podem de-
monstrar sua concordância ou discordância 
com a ideia, por meio das opções “Curti” e 
“Não curti”. Em suma, há três maneiras de 
participação: enviando ideias, comentando 
as ideias dos outros participantes e avalian-
do essas ideias por meio das opções “Curti” 
e “Não curti”.

No PrêmioIdeia, um desafio de ideias tem, 
em média, dois meses de duração, nos 
quais há uma tendência de aumento pro-
gressivo do número de participantes, graças 
à estrutura de rede do Facebook que permi-
te que cada participação de um usuário seja 
divulgada em sua rede de contatos. Termi-
nado o prazo do desafio, o participante que 
mais colaborou com o desafio é premiado 
pela instituição proponente. A escolha do 
ganhador é realizada de maneira indireta 

pelos demais participantes do jogo. Os par-
ticipantes vão acumulando pontos de acor-
do com suas ações no aplicativo e com a 
colaboração e aprovação de suas ideias por 
outros participantes do desafio.
 
Oitavo Batalhão da Polícia Militar de Minas 
Gerais (8ºBPMMG) e o Desafio Cidade Se-
gura

A Polícia Militar de Minas Gerais é a insti-
tuição responsável por executar as políticas 
em segurança pública no estado de Minas 
Gerais (Brasil, 2013) e é detentora do uso 
legal da força para a garantia do poder de 
polícia; possui estrutura hierárquica, proces-
sos formais rígidos e marcados fortemente 
pela cultura militar (GERAIS, 2012). O 8º 
BPMMG é um dos 58 Batalhões Operacio-
nais responsáveis pelo policiamento osten-
sivo geral em Minas Gerais. É uma institui-
ção militar tradicional, localizada na cidade 
de Lavras-MG, e atende a 405.820 cidadãos 
distribuídos em 25 cidades da região (San-
tos et al., 2015). Assim como outras insti-
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tuições militares, o batalhão é conhecido 
amplamente por sua estrutura hierárquica, 
processos formais rígidos e marcados for-
temente pela cultura militar, o que tende a 
distanciá-la dos cidadãos atendidos por ela. 

Apesar da rigidez e formalidade de sua es-
trutura, os artigos que se referem especifica-
mente ao 8º BPMMG apresentam iniciativas 
que demonstram o interesse desse órgão 
na modernização de seus processos (San-
tos, Zambalde, & Brito, 2006), no intercâm-
bio de conhecimentos entre seus membros 
internos (Pereira, Santos, & Brito, 2010), no 
gerenciamento de indicadores estratégicos 
em segurança pública (Pereira et al., 2010) 
e, mais recentemente, na busca por uma 
comunicação bidirecional com os cidadão 
atendidos por ele (Santos et al., 2015). 

Segundo Santos , em prol da inovação 
e democratização, a instituição criou em 
23/9/2013, na plataforma PrêmioIdeia, uma 
comunidade on-line denominada “Comuni-
dade Cidade Segura”, na qual se inscreve-
ram, até 20/11/2013, 2.515 usuários. A essa 
comunidade, foram propostos desafios de 
envios de ideias para resolução de proble-
mas do setor público, entre eles, o objeto 
deste estudo: o desafio de ideias “Estraté-
gias e ações para reduzir os crimes contra 
o patrimônio”.

O desafio funcionou da seguinte maneira: a 
instituição proponente – 8º BPMMG – lan-
çou uma questão on-line: “Como reduzir os 
crimes contra o patrimônio?”, por meio da 
qual, segundo Santos2, esperava-se aten-
der a duas demandas principais, que vão ao 
encontro das necessidades reconhecidas 
pela sociedade. A primeira demanda é a ne-
cessidade de democratização do planeja-

mento estratégico da instituição, adquirindo 
conhecimentos da sociedade: “Não somos 
donos da verdade, e a percepção de quem 
vive diretamente os problemas pode auxiliar 
a buscar novas soluções”. 

A segunda demanda refere-se especifica-
mente a combater um problema comparti-
lhado por toda a sociedade, que é a falta de 
segurança pública, apontada em pesquisa 
nacional realizada em junho de 2013 como 
o maior problema social do Brasil na atuali-
dade (Ibope, 2014). E, segundo constatado 
na entrevista, é o tipo de crime que mais in-
comoda os cidadãos, por ser de resolução 
complexa e vir crescendo em função do au-
mento do uso de drogas. 

Exposto o problema, os usuários da Comu-
nidade Cidade Segura enviaram e avaliaram 
ideias e, em troca, receberam pontos a cada 
participação na plataforma. Cada uma des-
sas interações contabilizou um número de 
pontos para o participante, e, ao final do de-
safio, o participante que mais acumulou pon-
tos recebeu um prêmio da instituição. 

O referido desafio de ideias, durante os dois 
meses em que esteve disponível, contou com 
11.000 acessos, 2.515 usuários cadastrados, 
883 usuários com participações na platafor-
ma, entre cidadãos e policiais, enviando 336 
ideias, 1.243 comentários e 19.738 avalia-
ções das ideias. Os prêmios oferecidos pelo 
proponente foram dois aparelhos de tele-
visão, entregues ao primeiro e ao segundo 
lugar.

O Fortalecimento da Colaboração, Pilar do 
Governo Aberto

O estímulo à colaboração foi considerado 
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positivo pela instituição e pôde ser identifi-
cado em dois aspectos: por meio do ganho 
em termos de conhecimento a respeito da 
percepção dos cidadãos e membros da pró-
pria polícia em relação ao tema; e, ainda, 
pela oportunidade de interação e troca de 
conhecimentos entre cidadãos e policiais, 
gerando soluções a serem implantadas 
pela instituição. 

Por meio das discussões espontâneas, 
oportunizadas pelo desafio de ideias, co-
nhecimentos considerados de grande valia 
para o planejamento estratégico da institui-
ção foram extraídos (Santos et al., 2015). A 
análise de conteúdo das ideias postadas 

permitiu extrair a percepção dos participan-
tes sobre quem são os atores responsáveis 
pelo combate ao crime contra o patrimônio e 
sobre quais ações eles devem realizar para 
resolver o problema, conforme disposto na 
Figura 2. 

Para detalhar a análise, os participantes do 
desafio foram divididos em policiais e cida-
dãos. Essa divisão foi realizada porque, se-
gundo a direção da instituição, um dos ga-
nhos do desafio foi a captação da visão tanto 
do público atendido pelo batalhão quanto 
dos atores responsáveis pela execução das 
ações desenvolvidas pela instituição. 

Figura 2. Ideias divididas em categorias

Fonte: Dados da pesquisa.
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Na visão geral dos participantes, os canais 
de relacionamento e conscientização seriam 
a principal estratégia para combater crimes 
contra o patrimônio, incluindo palestras, de-
bates, campanhas, projetos sociais e ações 
nas redes sociais que levassem a própria co-
munidade, em parceria com a Polícia Militar, 
a criar ações em prol da segurança pública. 
Na opinião dos cidadãos, também se des-
tacaram ideias relacionadas ao comporta-
mento individual de cada cidadão, evitando 
situações perigosas; melhorias na prestação 
de serviços; e, ainda, ideias sobre gestão de 
tecnologias, softwares de geoprocessamen-
to nas viaturas, criação de aplicativos para 
celular, carros-isca com GPS. 

As ideias propostas pelos policiais ficaram 
bem distribuídas em duas categorias: logís-
tica e prestação de serviços, e organização 
da comunidade. E ambos os grupos concor-
dam que é necessária a criação de meca-
nismos que proporcionem maior interação 
entre eles. Essa percepção, aliada ao gran-
de número de ideias referentes a criação de 
redes de participação, legitimou uma inova-
ção da instituição proponente apresentada 
na seção seguinte, e fortalece a ideia de que 
os grupos se interessam em colaborar.

Segundo apresentado na entrevista, mais 
do que captar ideias de inovação, o gran-
de ganho sob o ponto de vista da colabo-
ração foi a oportunidade de interação en-
tre os agentes públicos da instituição e os 
cidadãos, receptores de seus serviços. Do 
total de ideias, 76,95% foram postadas por 
cidadãos e 20,05%, por policiais e, em mé-
dia, cada policial contribuiu com 2,33 ideias 
e cada cidadão contribuiu com 4,85 ideias.

A troca de conhecimentos entre os agentes 

de polícia e os demais cidadãos foi impor-
tante para que as ideias que descreviam pro-
jetos já existentes não fossem consideradas 
inovadoras e, em vez disso, os autores des-
sas ideias se questionassem sobre as limi-
tações das políticas públicas já existentes e 
sobre como enfrentar tais limitações para a 
melhoria e divulgação dessas políticas públi-
cas.

Um exemplo de ideia, inicialmente não con-
siderada inovadora e que foi discutida pe-
los participantes, foi: “Criar associações de 
bairro”, postada por um cidadão e não consi-
derada inovadora pelos policiais, que argu-
mentaram que tais associações já existem. 
Porém, a ideia impulsionou a discussão so-
bre as limitações das associações, como a 
baixa participação da sociedade, abordada 
por um policial: “[...] a grande dificuldade [...] 
é a falta de participação da maioria dos mo-
radores de uma comunidade”. Nesse sentido, 
foram discutidos os possíveis motivos para a 
não participação, como a “falta de divulgação 
sobre essas associações”, levantada por um 
cidadão, e “a falta de recursos humanos para 
alavancá-las”, argumento utilizado por um po-
licial (fragmentos de comentários postados 
na plataforma). O resultado da discussão foi 
uma ideia de inovação de criação de novos 
mecanismos de interação, voltados para pú-
blicos específicos. Nesse sentido, foi criado 
um projeto denominado “Redes de repúbli-
cas protegidas”, apresentado na sequência, 
e, atualmente, as ações das associações de 
bairro são divulgadas em estações de rádio 
locais. Enquanto uma pesquisa on-line unidi-
recional poderia retornar a ideia inicial e não 
atrativa de “Criar associações de bairro”, o 
fluxo bidirecional de informações permitiu a 
melhoria na divulgação de projetos existen-
tes e a construção de uma nova ideia, com-
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posta pela visão dos agentes públicos e da 
sociedade.

Ao passo que os participantes enviaram 
ideias para a resolução dos problemas, 
outros cidadãos participaram no crivo des-
sas ideias, avaliando-as como positivas 
ou negativas e demonstrando quais ideias 
são mais bem recebidas pela amostra da 
sociedade que participa do desafio. Nesse 
caso, o fluxo de informações recebidas foi 
no sentido mais de participação do que de 
colaboração, pois o sistema de avaliação se 
assemelha a uma consulta pública on-line 
de questões objetivas, na qual questões ou 
ideias são postas à apreciação do público e 
há retorno de respostas padronizadas. Ape-
sar de não contribuir para a colaboração, a 
avaliação das ideias permitiu verificar quais 
delas foram mais populares e, segundo afir-
mado na entrevista, tais ideias receberam 
destaque nas discussões sobre o que pode-
ria ser implementado. 

A partir das 19.871 avaliações, entre as 
ideias que mais se destacaram, estão as 
que tratam sobre “Gestão de tecnologias” 
e, mais especificamente, aquelas associa-
das à colocação de câmeras foram as que 
mais se repetiram. Na categoria “Canais de 
comunicação e conscientização”, as ideias 
propondo a criação de novas redes comu-
nitárias foram as mais bem avaliadas. Esse 
destaque atribuído pela sociedade impul-
sionou duas inovações no 8º BPMMG, logo 
após o desafio, conforme apresentado na 
seção seguinte. 

Resultados Gerados e Retorno aos Partici-
pantes

Dois anos após o encerramento do desafio 

de ideias, as pesquisas na mídia local e na 
plataforma PrêmioIdeia permitem um estudo 
em médio prazo dos resultados do desafio e 
de qual foi o retorno dado aos participantes. 
Durante o desafio de ideias, foram propostas 
336 ideias e, entre elas, algumas levaram 
à criação de projetos que foram divulgados 
aos participantes dos desafios, bem como 
à comunidade beneficiária de tais projetos. 

Um dos temas mais recorrentes nas ideias 
foi a maior interação entre polícia e comuni-
dade, 20 das 336 ideias tratavam da forma-
ção de redes de relacionamento entre poder 
público e sociedade. As ideias geradas no 
desafio criaram uma nova política pública: o 
programa “Redes de repúblicas protegidas” 
1 (Santos et al., 2015). Esse projeto segue a 
mesma filosofia da “Rede de vizinhos prote-
gidos”, citada como modelo em seis ideias 
apresentadas no desafio, porém voltada 
para os estudantes, público muito significa-
tivo na área de atuação do batalhão. Dois 
anos depois do desafio, o programa conta 
com a participação de 450 repúblicas estu-
dantis que se reúnem periodicamente com 
agentes de segurança pública, reforçando 
a interação, e atuam juntos no combate ao 
furto e violação das moradias estudantis. 

Outro tema recorrente foi a utilização de câ-
meras para coibir crimes contra o patrimô-
nio; 20 ideias citavam as câmeras em locais 
estratégicos, câmeras falsas, nos bairros, 
em veículos, entre outras. Em 6 de fevereiro 
de 2014, dois meses depois de finalizado o 
desafio, foi iniciada a recolocação de câme-
ras em 12 pontos da cidade (Brasil, 2014). 
E, em 23 de março de 2014, foi divulgado 
pela imprensa local o resultado positivo da 
utilização das câmeras no combate a cri-
mes (Zanforlin, 2014). Nesse caso, as ideias 
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se mostraram pertinentes por envolverem 
projetos que obtiveram resultados positivos 
coibindo os crimes contra o patrimônio. 

Entre as ideias relacionadas à gestão da 
inovação, dois participantes citaram a uti-
lização de veículos aéreos não tripulados 
(drones) com câmeras e a criação de uma 
central de monitoramento. “No dia seguinte, 
quando o Comandante do 8º Batalhão viu 
a ideia, imediatamente escreveu um projeto 
para o prefeito da cidade, que consentiu na 
ideia e apresentou o projeto para aprovação 
da Câmara Municipal” (Santos et al., 2015). 
A utilização dos drones foi destaque na mí-
dia regional como uma inovação na apreen-
são de plantações de maconha na região2. 
Dessa forma, foi uma inovação que impac-
tou a resolução do principal problema apon-
tado pela instituição pública que propôs o 
desafio: a criminalidade devido ao tráfico de 
drogas. 

A utilização do desafio de ideias, também, 
gerou para a instituição proponente uma 
postura mais inclusiva, a partir da imple-
mentação de algumas ideias e da criação 
de novos desafios para explorar as melho-
res ideias obtidas nessa primeira experi-
ência. Um exemplo foi a criação do desa-
fio “Ideias e estratégias para incrementar a 
ação da PM em redes de proteção ou cria-
ção de novas redes”, criado a partir do des-
taque atribuído ao tema pelos participantes 
do desafio estudado neste artigo. 

Também foi criado um desafio para apoiar 
um projeto que já estava sendo desenvol-
vido pela instituição: a prevenção de aci-
dentes de trânsito. Segundo apresentado 
na entrevista, o desafio “Ações e estratégias 
para a Lei Seca” reforçou a ideia de auto-or-

ganização da sociedade e resultou em diver-
sas ideias sobre como a própria comunidade 
poderia agir para evitar que pessoas dirijam 
alcoolizadas. Assim, a criação de novos de-
safios de ideias sinaliza para a possibilidade 
de difusão dessas práticas participativas e o 
prosseguimento da instituição na busca de 
práticas de gestão mais democráticas.

A utilização da plataforma de envio de ideias 
por uma instituição militar gerou dois resulta-
dos principais no que se refere ao atendimen-
to das demandas que o motivaram. Em pri-
meiro lugar, houve uma inovação na maneira 
de captar a informações dos cidadãos em re-
lação aos serviços, programas e problemas 
enfrentados pelo 8º BPMMG e na maneira 
de possibilitar a interação entre agentes da 
polícia e cidadãos. E o outro resultado po-
sitivo foi a implementação de várias ideias, 
principais produtos gerados nesse processo, 
que resultaram em ações ou em projetos que 
colaborem para o atendimento da necessida-
de social em questão. 

Limitações da Utilização da Plataforma para 
o Estímulo à Colaboração

Após a análise dos resultados da utilização 
da plataforma de ideias em médio prazo, fo-
ram constatadas algumas limitações em sua 
utilização para promover a colaboração e 
inovação em instituições públicas. As princi-
pais limitações relativas a esse caso foram 
os efeitos da gameficação, característica ine-
rente a esse tipo de plataforma; além da di-
ficuldade de se alcançarem todos os grupos 
de cidadãos atendidos. 

A análise das ações dos participantes du-
rante o desafio permitiu inferir que, mais do 
que contribuir para gerar ou aprimorar ideias 
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para o bem público, muitos participantes ti-
nham por objetivo pontuar mais no desafio 
ou auxiliar outros participantes a pontuar, o 
que é um efeito da gamificação. Por meio da 
análise do conteúdo dos comentários pos-
tados nas ideias, percebe-se que 88,19% 
deles não acrescentam novas informações 
às ideias, são apenas elogios breves sobre 
a ideia ou comentários dos próprios autores 
da ideia agradecendo o apoio. Consideran-
do que cada usuário pontua quando recebe 
comentários em suas ideias, a principal re-
levância dos comentários curtos é auxiliar 
determinado participante no jogo.

Assim, apesar da constatação positiva de 
que a gamificação pode impulsionar a par-
ticipação dos cidadãos, percebe-se que 
tais participações podem ser consideradas 
superficiais, o que também é notado em 
pesquisas sobre a participação on-line, ob-
servação que, inclusive, deu origem à es-
tatística proposta por Nilsen (2006) de que 
cerca de 90% dos usuários de plataformas 
on-line atuam somente como observado-
res, cerca de 9% contribuem, mas não tão 
frequentemente, e somente 1% tende a 
contribuir efetiva e rotineiramente para tais 
plataformas.

Outra limitação é a dificuldade de obter a 
participação de todos os grupos de cida-
dãos interessados no tema. Considerando 
o número total de cidadãos atendidos pela 
instituição, a participação na plataforma 
pode ser considerada relativamente baixa; 
porém, pesquisas anteriores já demonstra-
ram que ainda há dificuldades no acesso 
à internet por vários grupos da sociedade 
(Al-Hujran et al., 2015; Conradie & Choenni, 
2014; Neves, 2013), além das típicas dificul-
dades de se obter a participação popular, 

oriundas do processo histórico e de forma-
ção cultural do povo brasileiro, bem como 
das políticas fechadas e corporativistas que 
perduraram no Brasil (Maciel, 2014).

Além dessas limitações, ressalta-se que a 
utilização da plataforma apresentou resul-
tados positivos na visão da instituição im-
plementadora, mas sua aplicação para a 
abertura de outras instituições depende de 
vários fatores, como a sensibilização de ou-
tros gestores públicos e a existência de re-
cursos humanos, financeiros e tecnológicos 
para a utilização dessas plataformas em ou-
tros contextos. 

DISCUSSÃO E CONCLUSÃO

Ao longo deste artigo, foram discutidos os 
ganhos em termos de colaboração e inova-
ção obtidos pelo 8º Batalhão da Polícia Mi-
litar por meio da utilização da plataforma de 
envio de ideias PrêmioIdeia. É perceptível, a 
partir da análise desses ganhos, que a maior 
inovação ocorrida foi a nova modalidade de 
interação que se estabeleceu entre agentes 
públicos e cidadãos. Essa interação foi im-
portante para que surgisse uma comunica-
ção bidirecional entre os agentes públicos 
e os cidadãos, construindo juntos soluções 
para um problema público. 

No artigo, conceitos recentes foram explo-
rados, sobretudo os conceitos de inovação 
aberta e governo aberto. Foi proposto estu-
dar o desafio de ideias como uma inovação, 
visando fomentar os estudos em inovação 
aberta também com casos aplicados ao se-
tor público, cujo objetivo não seja o lucro. E 
foi constatado que a principal inovação obti-
da foi a própria abertura de uma instituição 
como a Polícia Militar, conhecida pela rigi-
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dez de suas normas e pela unilateralidade 
de suas ações. 

A abertura da instituição para ouvir os cida-
dãos atendidos por ela e viabilizar o diálogo 
entre eles e seus agentes gerou um am-
biente colaborativo on-line, que ultrapassa 
as principais definições de governo eletrô-
nico, não somente por constituir a disponibi-
lização de serviços governamentais on-line, 
mas também por viabilizar a abertura de 
uma instituição governamental para a cola-
boração entre os atores na construção de 
soluções para problemas públicos. 

Artigos mais recentes apontaram a falta de 
uma colaboração efetiva e de feedback dos 
governos aos cidadãos como principais pro-
blemas na implementação do governo aber-
to, além da dificuldade de se obter participa-
ção e colaboração dos participantes. Apesar 
das limitações da plataforma, demonstradas 
na seção anterior, foram considerados ga-
nhos em colaboração e inovação:

• O feedback da instituição por meio da 
implementação das melhores ideias pro-
postas por cidadãos e da divulgação em 
mídia local do resultado dessas ideias. 
• A atitude de, ao divulgar os resultados 
positivos de projetos inovadores da ins-
tituição, chamar atenção para o fato de 
que a ideia geradora da inovação partiu 
da comunidade por meio da plataforma 
de ideias. 
• A interação entre agentes públicos e ci-
dadãos durante o desafio para aprimora-
mento das propostas, tornando-as o mais 
viáveis possível. 
• A utilização da plataforma para divulga-
ção das reuniões e projetos da instituição 
no intuído de manter o canal de comuni-

cação entre os agentes públicos e cida-
dãos.

Considerando que o estudo sobre mecanis-
mos que levem à colaboração para o gover-
no aberto ainda é incipiente no Brasil, espe-
ra-se que o relato desse caso de inovação 
motive novas aplicações das metodologias 
de inovação aberta com finalidades públicas 
e o crescimento da colaboração entre as ins-
tituições públicas e a sociedade na constru-
ção de novas políticas públicas. 

Como limitações da pesquisa, tem-se que 
o estudo se restringiu ao 8º BPMMG, e não 
é possível que sua conclusão seja generali-
zada, até pelo fato de que a implementação 
de iniciativas como essa depende de vários 
fatores inerentes à instituição. 

Trabalhos futuros podem explorar outras 
aplicações da inovação aberta ao serviço 
público e compará-las com esta pesquisa, 
de modo a identificar as limitações e poten-
cialidades dessa estratégia de abertura das 
instituições públicas. 
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